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O seguro-desemprego do pescador profissional 
artesanal (doravante, SD) é, provavelmente, um 
dos programas federais com o maior histórico 
de avaliações e auditorias por parte dos órgãos de 
controle, devido a recorrentes denúncias e 
constatações de fraudes. Este estudo apre-
senta as características e a incidência territo-
rial dos defesos operados em 2017, último ano 
para o qual tal informação foi disponibilizada  
e, ainda, informações sobre a operação do pro-
grama, como a distribuição e o fluxo de benefi-
ciários, além de estimativas do quantitativo de 
parcelas pagas aos beneficiários e dos valores 
correspondentes, entre janeiro de 2013 e junho 
de 2024, dos quais parte pode ter sido por meio de 
fraude. Para tanto, a pesquisa desenvolveu meto-
dologia própria e aplicou-a aos registros adminis-
trativos da operação do programa, disponíveis 
no Portal da Transparência do governo federal, 
mantido pela Controladoria-Geral da União (CGU).

A inspeção dos dados da operação do  
SD indica que ocorreram mudanças na forma 
de inserção de dados de duas das três variáveis 
avaliadas pela pesquisa para a identificação dos 
beneficiários do programa: o cadastro de pes-
soa física (CPF) e o Registro Geral da Atividade  
Pesqueira (RGP).1 A inspeção indicou que, a 

partir de 2019, o CPF deixou de ser informado 
em cerca de metade dos registros das ope-
rações. No caso do RGP, embora o campo 
fosse preenchido, a informação não corres-
pondia ao RGP do beneficiário em cerca de 
metade dos registros. Uma normativa do INSS 
de 2020 explicou o achado, mas foram iden-
tificadas inconsistências em sua aplicação. 
Já o número de identificação social (NIS) se 
mostrou suficientemente adequado para ser 
utilizado como a variável identificadora dos bene-
ficiários do SD na pesquisa. Parte dos problemas 
encontrados nas variáveis identificadoras pode 
ser consequência, também, de falhas no cadastro 
de informações e/ou na exportação dos registros 
da operação do programa para publicação no 
Portal da Transparência.

Em 2017, 36 defesos geraram pagamentos, 
entre os 54 então existentes. Desses, apenas um 
foi revogado, e três novos defesos foram instituí-
dos. Dessa forma, em 2024 existiam 56 defesos 
no país.

Os defesos em águas continentais tendem 
a iniciar no último trimestre do ano, enquanto os 
defesos marinhos tendem a ser mais complexos, 
envolvendo várias etapas. Apenas cinco dos 
36 defesos operados em 2017, todos marinhos, 

1. O RGP é um registro emitido pelo órgão gestor da pesca que identifica o seu portador como pescador. O pescador 
profissional artesanal pode, a partir de requerimento ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), solicitar o pagamento 
do SD durante o período em que a pesca estiver proibida.
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tiveram mudanças no período coberto na proibição 
da pesca, o que reforça o diagnóstico recorrente 
em avaliações do programa de que as norma-
tivas voltadas para a proteção dos estoques 
pesqueiros carecem de revisão.

A incidência territorial dos defesos no país 
é heterogênea, e os quantitativos acabam sendo 
influenciados por fatores tão díspares quanto o 
número de Unidades da Federação por região e a 
quantidade de recursos (ou estoques) pesqueiros, 
sob regime de defeso.

A análise dos municípios com os maiores 
quantitativos de beneficiários do SD identificou 
importantes concentrações em três áreas: os 
territórios sob influência das usinas hidrelé-
tricas (UHEs) de Tucuruí, no Pará, e Sobradinho, 
na Bahia, bem como a ilha de Marajó, no Pará. 
Destacaram-se também certos municípios do 
interior do Maranhão.

Os territórios abrangidos pelas UHEs de  
Tucuruí e Sobradinho possuíam, na época da cons-
trução desses empreendimentos, quantitativos 
importantes de pescadores, característica man-
tida até os dias de hoje. Entretanto, o crescimento 
contínuo e os quantitativos elevados no Pará não 
se mostraram coerentes com as informações 
disponíveis sobre o impacto do empreendimento 
na região a jusante da UHE Tucuruí, cuja pis-
cosidade diminuiu significativamente após a 
construção e o início da operação da usina, 
enquanto o quantitativo de beneficiários do SD 
aumentou vertiginosamente.

Até 2015 havia um sistema de monitora-
mento do programa SD, realizado pelo Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE), mas que foi  
descontinuado. O encerramento do monitora-
mento se deu por volta da época de transfe-
rência da operação do SD do MTE para o INSS.  
A partir de documentos oficiais, foram levantadas 
informações sobre os gastos e o quantitativo 
de beneficiários atendidos pelo programa SD, de 
forma a comparar tais registros oficiais com os 
resultados da pesquisa. Tal comparação indicou 

diferenças, a maior, entre os valores oriundos do 
Siga Brasil, sistema gerido pelo Senado Federal 
que registra a execução orçamentária do governo 
federal, e os valores derivados dos registros 
administrativos do programa SD usados na pes-
quisa. Esse comportamento sugere que faltariam 
registros da operação de pagamentos nos regis-
tros administrativos do programa.

As estimativas do fluxo de beneficiários pro-
duzidas pela pesquisa indicam forte incremento 
no acesso de novos beneficiários ao SD em anos 
recentes e, também, no quantitativo de beneficiá-
rios que teriam deixado o programa – ou, então, 
que teriam tido o requerimento do SD indefe-
rido. No caso dos novos beneficiários, parece 
haver relação entre esses e a admissão – pelo 
INSS – de protocolos para o cadastramento dos 
requerimentos de SD, por determinação judicial, 
em lugar do RGP, entre 2019 e 2020; e ainda, a 
partir de 2021, a reativação da emissão de RGPs 
pelo órgão gestor da pesca, que vinha suspensa 
desde 2014, devido a falhas no sistema que 
mantinha o cadastro e que gerava os registros.

O quantitativo de parcelas de SD por bene-
ficiário e por ciclo de defeso indicou que aproxi-
madamente 20% das parcelas pagas entre 2013 
e junho de 2024 foram destinadas a beneficiários 
que receberam quantitativos maiores do que 
quatro parcelas. Esse quadro sugere a ocorrência 
de desvios operacionais, com o recebimento de 
parcelas além do quantitativo admissível pelos 
regulamentos do programa, que pode chegar a 
cinco, no máximo, no caso de alguns defesos. 
Foram desenvolvidas quatro hipóteses conside-
rando o grau de irregularidade desses pagamen-
tos: nos aproximadamente doze anos estudados 
pela pesquisa, o vazamento de recursos públicos 
foi estimado entre R$ 2 bilhões e R$ 9 bilhões, 
sendo provável que o valor verdadeiro esteja 
mais próximo do limite superior.

O quadro encontrado pela pesquisa é com-
patível com aquele denunciado pela Polícia 
Federal na Operação Tarrafa, em 2022, quando 
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se constatou a inscrição irregular de mais de 
400 mil parcelas no sistema de pagamentos do 
SD. De outra forma, não é possível descartar a 
possibilidade de que atrasos no cadastramento 
de requerimentos e o pagamento retroativo de 
defesos tenham interferido nas estimativas da 
pesquisa. Entretanto, a semelhança entre o valor 
do desvio informado pela PF para o montante da 
fraude e a estimativa da pesquisa sugere que tal 
interferência não tenha sido significativa.

De uma maneira geral, os resultados da pes-
quisa indicam uma deterioração na qualidade 
da operação do programa após a migração do 
processamento dos requerimentos do MTE para 
o INSS, em 2015. Ademais, é notável que um pro-
grama com um histórico de fraudes de escala e 
impacto orçamentário tão significativos não pos-
sua um sistema de monitoramento centralizado, 
nos moldes – no mínimo – daquele que existiu 
quando operado pelo MTE. Os desvios operacio-
nais e os passivos indicam ser imperativa uma 
revisão criteriosa no programa.

As últimas avaliações feitas pelo governo 
federal são anteriores ao período que a pesquisa 
mostrou ser o mais crítico para a compreensão 
da situação atual do programa e do impacto 
orçamentário que desdobramentos recentes 
podem vir a ter, como o pagamento retroativo 
de defesos e o aumento de compensações para 
beneficiários do SD por motivo de eventos climá-
ticos extremos, tanto enchentes quanto secas. 
Recomenda-se a realização de uma auditoria 
cobrindo esse período mais recente, a partir de 
2019, para descrever de maneira precisa os 
achados delineados nesta pesquisa e avançar 
na proposição de medidas adicionais para a 
correção e o aperfeiçoamento do programa.


